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Após   apreensão   de   carretas,   inquérito   é   aberto   para  
apurar   fraudes   no   comércio   e   transporte   de  
combustível   na   Bahia  

Apreensões   aconteceram   entre   sexta   (7)   e   sábado   (8)   na   BR-116,  
em   Vitória   da   Conquista.   Segundo   Sefaz,   fraudes   trazem   prejuízos  
aos   cofres   públicos.  
Por   TV   Bahia  

12/08/2020   10h06    Atualizado   há   um   dia  
 

Um   inquérito   foi   aberto   para   investigar   fraudes   em   notas   fiscais   de  
combustíveis,   depois   que   duas   carretas   foram   apreendidas   com   cerca   de  
88   mil   litros   de   álcool   hidratado,   na   BR-116,   em   Vitória   da   Conquista,   no  
sudoeste   da   Bahia.  
Uma   das   apreensões    aconteceu   na   noite   de   sexta-feira   (7) ,   e   a   outra   na  
manhã   de   sábado   (8).   De   acordo   com   a    Secretaria   da   Fazenda   do  
Estado   da   Bahia   (Sefaz),    o   inquérito   foi   aberto   pelo   Departamento   de  
Repressão   e   Combate   ao   Crime   Organizado   (Draco)   da   Polícia   Civil,   por  
causa   das   similaridades   entre   as   duas   apreensões.  
As   duas   carga   saíram   de   São   Paulo.   Uma   delas   tinha   como   destino   a  
cidade   Antas,   a   350   quilômetros   de   Salvador,   e   era   destinada   a   uma  
empresa   cuja   inscrição   estadual   havia   sido   cancelada   por   fazer   operações  

https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2020/08/09/com-nota-fiscal-fraudada-carreta-de-combustivel-e-apreendida-na-br-116-veiculo-transportava-alcool-hidratado.ghtml


/

 

fiscais   fictícias.   A   outra   carga   era   para   o   município   de   Canapi,   que   em  
Alagoas,   destinada   a   uma   empresa   fantasma.  
O   coordenador   de   fiscalização   da   Sefaz,   Fábio   Barbosa,   explica   que   as  
fraudes   trazem   prejuízos   aos   cofres   públicos   e   à   concorrência   entre   as  
empresas   de   mercado.  
“Essa   ação   culminou   com   a   apreensão,   inicialmente   pela   Secretaria   da  
Fazenda   e   posteriormente   pela   Polícia   Civil,   de   88   mil   litros   de   álcool,   com  
documentos   destinando   essa   mercadoria   para   contribuintes   fictícios.   Com  
o   intuito   de   combater   a   sonegação   e   os   crimes   tributários,   vão   ser  
cobrados   os   tributos   relativos   a   essa   operação,   que   visava   sonegá-los.  
Mas,   mais   do   que   isso,   a   gente   quer   chamar   a   atenção   para   a   importância  
social   dessa   ação,   para   a   importância   com   relação   à   ordem   econômica  
dessa   ação,   já   que   as   empresas   que   praticam   esses   tipos   de   ato   passam   a  
obter   vantagens   indevidas   no   aspecto   econômico,   em   relação   às   outras  
tantas   empresas   que   cumprem   com   suas   obrigações   tributárias”,   explicou  
o   coordenador.  
Veja   mais   notícias   do   estado   no    G1   Bahia .  

 

Com   nota   fiscal   fraudada,   carreta   de   combustível   é   apreendida   na   BR-116  
—   Foto:   Divulgação/PRF  
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"Não podemos criminalizar a dívida", diz vice-presidente da 

ACB 

Da Redação 

 

Criminalizar a dívida declarada é colocar a atividade empresarial no Brasil como atividade de 

risco, é o que defende o vice-presidente e coordenador do núcleo jurídico da Associação 

Comercial da Bahia (ACB), Paulo Cavalcanti. O empresário falou sobre a insegurança jurídica 

que os empresários do Brasil sentem ao programa ‘Isso é Bahia’, da rádio A TARDE FM, na 

manhã desta quinta-feira, 13. 

A fala de Paulo vem após o Supremo Tribunal Federal (STF), decidir que é considerado crime o 

não pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), 

devidamente declarado. Conforme a decisão, os responsáveis por empresas que não repassarem 

ao estado o valor recolhido de ICMS cobrado no preço de mercadorias poderão ser processados 

pelo crime de apropriação indébita tributária. 

Antes da decisão, proferida no fim do ano passado, a falta de pagamento não era reconhecida 

como crime tributário, mas como simples inadimplemento do valor. Para o empresário, a 

intenção da Fazenda Nacional é a coação, a utilização do Direito Penal como órgão cobrador. 

Cavalcanti explica que é importante diferenciar quem sonega imposto do empresário que, por 

alguma dificuldade, não pôde ficar em dia com os tributos. “Sonegador é quem não declara, ou 

quem diz que o preço foi menor para deixar de pagar algum imposto. Aquele que tenta de 

qualquer forma esconder a dívida que ele tem. Age de má fé, de forma proposital de se 

beneficiar” explicou. 



A pena prevista é de seis meses a dois anos de detenção, no entanto, são suspensas mediante o 

pagamento da dívida ou pela adesão a programas de refinanciamento de dívidas (Refis). 

“Imagine uma determinação fecha o shopping, com isso você deixa de vender seus produtos e 

atrasou sua dívida do ICMS, por exemplo, você vai lá e declara espontaneamente ‘eu devo aqui 

x mil reais'. Aí a Fazenda e diz que ‘é devedor contumaz é aquele cidadão que atrasar mais de 

três meses’. Entra um processo e vai atrás de quem está tentando trabalhar”, demonstrou o 

empresário. 

Ainda conforme Paulo, a ACB, com o seu núcleo jurídico, está entrando em contato com os 

legisladores para tentar rever a decisão e encontrar formas de não criminalizar a dívida. Além de 

oferecer apoio jurídico aos empresários. 

 



  
ECONOMIA 

Publicado em 12/08/2020 às 16h02. 

Secretários de Fazenda defendem 

reforma tributária ampla sobre 

consumo 
O assunto foi discutido nesta quarta-feira (12) em audiência 

pública virtual 

Foto: Divulgação/ACSP 

  

Secretários estaduais de Fazenda defenderam hoje (12) que a reforma tributária seja ampla, 

envolvendo todos os tributos sobre consumo e os entes da Federação – estados, Distrito Federal, 

municípios e União. Em audiência pública virtual, o presidente do Comitê Nacional de 

Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal 

(Comsefaz), Rafael Fonteles, afirmou que o sistema tributário só será aprimorado com reforma 

ampla. 

“Não achamos que seja possível melhorar, de fato, o sistema tributário se não se envolverem 

todos os tributos sobre consumo de uma só vez. Até a questão da transição pode ser discutida, 

mas, se não pensar de forma global, certamente trará mais problemas do que soluções. Por isso é 

que o Comsefaz defende uma reforma ampla, envolvendo todos os tributos sobre consumo, para 

poder equacionar, de fato, as distorções que há no nosso sistema”, disse Fonteles. 

O secretário da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo, Henrique Meirelles, defendeu 

que o Imposto sobre Serviços (ISS), arrecadado pelos municípios, faça parte da reforma, assim 

como o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e os tributos federais. “A 

inclusão do ISS é fundamental para efeito desta simplificação [do sistema tributário], bem como 

os impostos federais. É absolutamente, na minha visão, negativo para o país esse fatiamento; 
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portanto é absolutamente necessária uma reforma única, ampla, incluindo o ICMS, os impostos 

federais e o ISS e mantendo a base”, disse Meirelles. 

O secretário de Estado de Fazenda do Mato Grosso, Rogério Luiz Gallo, também defendeu uma 

reforma abrangente. “Vemos com muita preocupação a fragmentação de propostas que visem 

manter o atual cenário de tributos separados por entes federados sobre o consumo”, disse. Para o 

secretário, a retirada no ISS da reforma dificultaria o aproveitamento de créditos tributários. 

“Isso nos preocupa sobremaneira, porque nós manteríamos um tributo que seria da União e dos 

estados sobre o consumo e teríamos outro tributo sobre os serviços com os municípios. Isso 

daria problemas de cumulatividade, quer dizer, a indústria consome serviços e não poderia 

aproveitar os créditos desses serviços. E também a mesma coisa ocorreria com aqueles que 

prestam serviços: não poderiam aproveitar-se dos créditos”, afirmou Gallo. 

ISS fora da reforma 

Na última sexta-feira (7), durante a reunião com o ministro da Economia, Paulo Guedes, 

representantes da Frente Nacional de Prefeitos (FNP) defenderam que o ISS fique de fora da 

reforma tributária em andamento no Legislativo. 

“Nossa posição é favorável à unificação, mas temos muita dificuldade na unificação do ISS em 

um único imposto de valor agregado”, disse o prefeito de Teresina, Firmino Filho, no dia 7 

deste mês. Segundo Firmino Filho, o ministro Paulo Guedes demonstrou apoio à manutenção do 

ISS. “Ele foi muito explícito, disse que apoia a nossa tese de manter o ISS. É um imposto de 

potencial fantástico no futuro, tendo em vista que os serviços serão mais sofisticados, de maior 

valor agregado. Seria uma irresponsabilidade dos municípios abrirem mão, ainda mais sabendo 

que a União não vai compensar os entes federativos por eventuais perdas se houver uma 

unificação”, acrescentou. 

No final do mês passado, o governo federal apresentou a primeira parte da sua proposta de 

reforma, que prevê a unificação do Programa de Integração Social e da Contribuição para 

Financiamento da Seguridade Social (PIS/Cofins) dando lugar à Contribuição Social sobre 

Operações com Bens e Serviços (CBS), com alíquota de 12%. Outras duas propostas de emenda 

constitucional também tramitam no Congresso e preveem a unificação dos demais tributos, 

incluindo o ISS (municipal) e o ICMS (estadual). 

Regressividade 

Fonteles afirmou que para reduzir o peso dos impostos regressivos e indiretos, que todos pagam 

– inclusive os mais pobres – quando compram uma mercadoria ou pagam um serviço, é preciso 

devolver parte do tributo para as pessoas mais pobres. “A tributação sobre consumo 

normalmente é regressiva, e a melhor maneira de fazer esse combate à regressividade é 

devolvendo o tributo para as pessoas de menor poder aquisitivo. Isso, de certa forma, é simples 



de ser feito atualmente com a tecnologia que temos. Alguns Estados já fazem isso de forma 

regular”. 

“Ainda que a gente não evolua para uma tributação maior da renda e menor do consumo, que é 

o ideal também, dentro do próprio consumo é possível torná-lo mais progressivo devolvendo o 

tributo ou parte do tributo para a população de menor poder aquisitivo”, acrescentou. 
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PETROBRAS   VAI   ELEVAR   PREÇO   DA   GASOLINA   EM  
4%   NESTA   QUINTA  

 

   admin     13   Agosto,   2020   

A   Petrobras   vai   aumentar   os   preços   do   diesel   em   2%   e   os   da   gasolina   em   4%   a   partir   de   hoje  
(13)   em   suas   refinarias.   Com   o   movimento,   o   preço   médio   do   diesel   nas   refinarias   da   Petrobras  
deverá   atingir   R$   1,7336   por   litro,   maior   nível   desde   meados   de   março,   quando   o   consumo   de  
combustíveis   passou   a   ser   impactado   pelas   medidas   de   isolamento   social   devido   a   pandemia   de  
coronavírus.   Já   o   preço   médio   da   gasolina,   segundo   os   números   da   Reuters,   deve   chegar   a   R$  
1,7213   por   litro.   No   acumulado   do   ano,   o   valor   do   diesel   ainda   apura   queda   de   26%,   enquanto   o  
da   gasolina   tem   baixa   de   cerca   de   10%.  
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Bahia  

Postos   de   combustíveis   podem   ficar   sem   diesel   S10   e   S500   a   partir  
desta   quarta  

Segundo   o   Sindicombustíveis   Bahia,   BR   Distribuidora   tem   restringido   distribuição   do  
combustível   devido   à   escassez   do   biodiesel  

 

Por    Juliana   Rodrigues    no   dia   12   de   Agosto   de   2020   ⋅   13:30  

Revendedores   de   combustíveis   relatam   restrições   por   parte   da   BR   Distribuidora   em  

relação   ao   abastecimento   de   diesel   S10   e   S500   nos   postos   da   Bahia,   segundo  

informações   do   Sindicombustíveis.   A   entidade   afirma   que,   com   a   restrição   de   venda,  

os   produtos   podem   faltar   no   mercado   baiano   para   abastecer   carros   ou   caminhões  

com   motores   diesel,   a   partir   de   hoje   (12).  

“Alguns   revendedores   estão   recebendo   da   distribuidora   cerca   de   50%   a   menos   de  

diesel   S10   e   S500   e   a   preocupação   da   categoria   é   não   ter   esses   produtos   nos  



postos”,   diz   Walter   Tannus,   presidente   do   Sindicombustíveis   Bahia.   Ele   explicou   que  

a   restrição   da   venda   do   diesel   S10   e   S500   é   devido   à   escassez   do   biodiesel,  

especificamente   do   óleo   de   soja,   que   tem   grande   demanda   da   China.  

O   diesel   S10   e   S500   é   um   combustível   feito   a   partir   do   óleo   diesel   derivado   do  

petróleo   e   do   biodiesel   das   plantas   (óleos   vegetais)   ou   de   animais   (gordura   animal).  

O   percentual   da   mistura   do   biodiesel   ao   óleo   diesel,   determinado   pela   legislação   em  

vigor,   é   de   12%   para   venda   ao   consumidor   final.  

 



Secom - Secretaria de Comunicação Social - Governo do Estado da Bahia
Economia
12/08/2020 17:21

Vendas do varejo baiano crescem 7% em junho
As vendas no comércio varejista baiano registraram, em junho de 2020, variação positiva de 7,0%, frente a maio, na série com
ajuste sazonal. Na comparação com igual mês do ano anterior, houve recuo de 12,6%. No semestre, a taxa do volume de
negócios foi negativa em 11,3%. Esses dados foram apurados pela Pesquisa Mensal de Comércio (PMC) do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE) – realizada em âmbito nacional – e analisados pela Superintendência de Estudos Econômicos
e Sociais da Bahia (SEI), autarquia vinculada à Secretaria do Planejamento.

“O crescimento das vendas do varejo do mês de junho, em relação a maio, reflete um impacto menor do quadro de isolamento
social diante da pandemia do coronavírus no comércio. Vale ressaltar que no resultado de maio, em comparação a abril,
também foi registrado crescimento, que foi de 10,3%”, ressalta o secretário estadual do Planejamento, Walter Pinheiro.

Por atividade, em junho de 2020, os dados do comércio varejista do estado baiano, quando comparados aos de junho de 2019,
revelam que três segmentos que compõem o indicador do volume de vendas registraram comportamento positivo. Assim, o
desempenho positivo nesse mês ficou por conta dos segmentos de Móveis e eletrodomésticos (23,7%), Artigos farmacêuticos,
médicos, ortopédicos, de perfumaria e cosméticos (6,0%), e Hipermercados, supermercados, produtos alimentícios, bebidas e
fumo (1,4%).

O comércio varejista ampliado, que inclui o varejo e mais as atividades de Veículos, motos, partes e peças e de Material de
construção apresentou crescimento de 11,9% em relação a maio, na série com ajuste sazonal. Em relação a Material de
construção, as vendas no mês de junho foram positivas em 41,6%, na comparação com o mesmo mês de 2019.

Fonte: Ascom/SEI
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Congresso barra ampliação do BPC e derruba 5 vetos de Bolsonaro 
por Danielle Brant e Isabella Macedo | Folhapress 

 
 

Deputados e senadores apreciaram em sessões remotas um total de 16 vetos, sendo seis ainda 
do ano passado. Um dos mais aguardados e controversos, o veto parcial ao pacote anticrime, 
ficou para a semana que vem por falta de acordo. 
  
Dos 16 vetos, os parlamentares mantiveram 11 e derrubaram cinco, sendo três totais e dois 
parciais. Para rejeitar um veto é necessária a maioria absoluta dos votos de deputados e 
senadores. Se for derrubado em uma Casa e mantido na outra, o veto continua valendo. 
  
O principal veto mantido foi o que barrou a ampliação do BPC, em dispositivo que constava 
originalmente no projeto de auxílio emergencial a informais. A proposta chancelada pelo 
Congresso elevava o limite de renda familiar do benefício para meio salário mínimo a partir de 
1º de janeiro de 2021. 
  
Ao vetar o item, o governo argumentou que a proposta violava regras do ato das disposições 
constitucionais transitórias, da LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) e da LDO (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias) para 2020. O Ministério da Economia estimava um impacto de R$ 20 bilhões ao 
ano caso o veto fosse derrubado. 
  
Os deputados e senadores também mantiveram os vetos presidenciais a dispositivo que 
determinava que cinemas reservassem uma sessão mensal para pessoas com autismo e 
também ao item que estabelecia 180 dias para que a União, estados e municípios 
regulamentassem a lei. 
  
Outro veto mantido foi ao projeto que muda a LDO para 2020 em relação a critérios de 
emendas de bancada. O dispositivo fixava regras para contingenciar as emendas de bancada 
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não impositivas. Segundo o governo, isso poderia trazer rigidez orçamentária e atrapalharia a 
gestão fiscal neste ano. 
  
Acordo negociado entre os deputados e senadores derrubou cinco vetos de Bolsonaro. Os 
parlamentares rejeitaram três vetos totais, entre eles o que barrava a prorrogação do prazo 
para utilização do Recine (regime de tributação para atividade cinematográfica) e o que proibia 
órgãos públicos de contratarem serviços advocatícios e contábeis sem licitação. Com a 
derrubada, os profissionais podem ser contratados com dispensa de licitação. 
  
O terceiro veto total derrubado foi ao projeto que regulamentava a profissão de historiador. 
  
Também retomaram dispositivos que haviam sido barrados em vetos parciais. Foram 
recuperados 17 dispositivos do projeto de crédito rural -- 11 vetos foram mantidos. Também 
foram derrubados vetos a dois dispositivos no projeto que regulamenta a telemedicina durante 
a pandemia. 
  
Os deputados e senadores votaram ainda um projeto que libera R$ 616 milhões para os 
ministérios da Agricultura, Defesa e Justiça. 
  
Foi a primeira sessão do ano em que foram votados vetos presidenciais. A demora ocorreu por 
divergências dos parlamentares em relação ao rito de apreciação dos vetos nas sessões 
remotas estabelecidas por causa da pandemia do novo coronavírus. 
  
A oposição argumentava que a proposta de deliberação virtual reduzia sua capacidade de 
contestação à decisão do governo. 
  
Também havia falta de acordo sobre alguns dos dispositivos barrados -- o governo contou com 
a ajuda do presidente do Congresso, Davi Alcolumbre (DEM-AP), para retardar a pauta, 
enquanto buscava uma solução negociada com os parlamentares. 
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Em comparação com maio, vendas no comércio varejista baiano 
cresceram 7% em junho 

 
 

As vendas no comércio varejista baiano registraram, em junho de 2020, uma variação positiva 
de 7,0%, em relação a maio, na série com ajuste sazonal. Na comparação com com junho de 
2019, houve recuo de 12,6%. No semestre, a taxa do volume de negócios foi negativa em 
11,3%. Esses dados foram apurados pela Pesquisa Mensal de Comércio (PMC) do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – realizada em âmbito nacional – e analisados pela 
Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), autarquia vinculada à 
Secretaria do Planejamento. 
  
Por atividade, os dados revelam que, em uma comparação com o ano anterior, três segmentos 
que compõem o indicador do volume de vendas registraram comportamento positivo. São eles: 
Móveis e eletrodomésticos (23,7%); artigos farmacêuticos, médicos, ortopédicos, de 
perfumaria e cosméticos (6,0%) e hipermercados, supermercados, produtos alimentícios, 
bebidas e fumo (1,4%). 
  
O comércio varejista ampliado, que inclui o varejo e mais as atividades de veículos, motos, 
partes e peças e de material de construção apresentou crescimento de 11,9% em relação a 
maio, na série com ajuste sazonal. Em relação a material de construção, as vendas no mês de 
junho foram positivas em 41,6%, na comparação com o mesmo mês de 2019. 
  
“O crescimento das vendas do varejo do mês de junho, em relação a maio, reflete um impacto 
menor do quadro de isolamento social diante da pandemia do coronavírus no comércio. Vale 
ressaltar que no resultado de maio, em comparação a abril, também foi registrado 
crescimento, que foi de 10,3%”, ressalta o secretário estadual do Planejamento, Walter 
Pinheiro. 
 
 
 
 
 
 
 

Veículo: Site Bahia Notícias Online 

Data: 12/08/2020 Caderno: Notícias 

https://www.bahianoticias.com.br/noticia/251661-em-comparacao-com-maio-vendas-no-comercio-varejista-baiano-cresceram-7-em-junho.html
https://www.bahianoticias.com.br/noticia/251661-em-comparacao-com-maio-vendas-no-comercio-varejista-baiano-cresceram-7-em-junho.html


 

 
 
Quarta, 12 de Agosto de 2020 - 21:10 

Preço médio da gasolina nas refinarias tem reajuste de 4% 

 
 

A Petrobras anunciou nesta quarta-feira (12) que promoverá reajustes médios de 4% para a 
gasolina e de 2% para o diesel (S10 e S500) nas refinarias, com vigência a partir desta quinta-
feira (13). 
  
Esse será o sexto aumento consecutivo do diesel no ano. Já o reajuste da gasolina acontece 
após redução de 4% no preço, registrada em julho passado, depois de nove altas, de acordo 
com a Agência Brasil. 
  
Com o aumento de 2% (ou o equivalente a R$ 0,04 por litro) a partir dessa quinta-feira, o 
preço médio do diesel da Petrobras para as distribuidoras passa a ser de R$ 1,87 por litro. No 
acumulado do ano, a redução do preço é de -19,9% . 
  
Já o preço médio da gasolina para as distribuidoras, com o aumento de 4% (ou R$ 0,07 por 
litro) a partir de amanhã, passa a ser de R$ 1,72 por litro. No acumulado do ano, a redução do 
preço é de -10,4 %. 
  
No acumulado do ano até agora, foram 24 reajustes para a gasolina, sendo 11 aumentos e 13 
reduções, e 18 reajustes para o diesel (sete aumentos e 11 reduções). 
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Comércio baiano teve queda de 

13,6% durante a pandemia 
Os dois resultados estão abaixo da média do Brasil, na qual houve 

crescimento de 8,0% frente a maio 

 

Foto: Marcello Casal Jr/Agência Brasil 

 De março a junho, as vendas do comércio baiano acumularam queda de 13,6%. O intervalo 

equivale ao período de vigência da pandemia durante o primeiro semestre. No comparativo, o 

desempenho de junho é 7% maior do que maio último. 

Os dados foram divulgados nesta quarta-feira (12), pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). No comparativo com o mesmo mês de 2019, o resultado na Bahia 

prosseguiu no vermelho em junho (-12,6%) – foi o 2o maior recuo do país. As vendas do varejo 

baiano acumularam declínio de 11,3% no semestre. 

Os dois resultados estão abaixo da média do Brasil, na qual houve crescimento de 8,0% frente a 

maio e 0,5% na comparação com junho do ano passado. 

Em junho, na Bahia, 5 das 8 atividades do varejo restrito (que exclui automóveis e material de 

construção) tiveram quedas nas vendas, frente ao mesmo mês de 2019. 

Além do segmento de hipermercados, supermercados, produtos alimentícios, bebidas e fumo 

(1,4%) – que vem se mantendo em alta desde março – móveis e eletrodomésticos tiveram um 

forte aumento (23,7%), o maior entre as atividades e o primeiro desde fevereiro. Artigos 

farmacêuticos, médicos, ortopédicos, de perfumaria e cosméticos também avançaram (6,0%), 

após dois recuos consecutivos. 
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Análise: Saídas na equipe econômica 
revelam dilemas 

O mercado quer saber se Paulo Guedes estaria com 
pé fora do governo? A resposta é: ainda não 

Murillo Aragão*, O Estado de S.Paulo 

13 de agosto de 2020 | 04h00 

As demissões dos secretários especiais de Desestatização e 

Privatização, Salim Mattar, e o de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital, Paulo Uebel, tiveram ampla repercussão no 

mercado. Não foi a primeira vez que elementos-chave da equipe 

econômica saíram do governo. Um claro sinal de que algo não vai bem.  

O ministro da Economia, Paulo Guedes, admitiu que Mattar saiu 

porque não consegue, por resistências políticas, avançar nas 

privatizações. Já Uebel, porque a reforma administrativa não foi 

enviada ao Congresso Nacional, embora esteja com o presidente 

Bolsonaro desde o fim do ano passado. 

Paulo Guedes, também, reconheceu o óbvio: que o controle da agenda 

política não é dele. Só faltou reconhecer outra realidade: a agenda de 

reformas tampouco é controlada pelo presidente Jair Bolsonaro. 

O presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), afirmou que o 

projeto da privatização da Eletrobrás, por exemplo, dificilmente será 

aprovado neste ano. A reforma tributária tramita sob o comando do 

Congresso e não da equipe econômica. O envio da reforma 
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https://tudo-sobre.estadao.com.br/Paulo%20Uebel
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administrativa somente deve acontecer após a eleição para as 

presidências da Câmara e do Senado, marcadas para fevereiro de 2021. 

O fato é que o Congresso tem mostrado maior autonomia para decidir 

as políticas públicas. Tal fato é comprovado pelo número inusitado de 

vetos que Jair Bolsonaro aplica às propostas aprovadas 

no Legislativo. 

Após a pandemia, a resistência política à agenda defendida pelo 

ministro Paulo Guedes aumentou. Embora Guedes e o presidente da 

Câmara defendam a manutenção do teto de gastos e a reforma 

tributária, há uma pressão para aumento de gasto público. 

A pressão não vem apenas do Legislativo (proposta de emenda à 

Constituição que suspende a vigência do teto de gastos foi apresentada 

pela oposição, mas com apoio de partidos do Centrão). Ela vem 

também da equipe ministerial. Defendendo mais gastos em 

infraestrutura, o ministro da Casa Civil, Braga Neto, lançou o 

programa Pró-Brasil. Ele tem o apoio do ministro 

do Desenvolvimento Regional, Rogério Marinho. 

No contexto, o que mais preocupou foi a reação de Guedes à saída de 

Mattar e Uebel. Suas declarações revelaram algumas preocupações 

claras. Destaco as seguintes: de que não tem apoio político no governo 

para a sua agenda; que não teria apoio político no Congresso para a sua 

agenda; e de que precisa de maior apoio do presidente Jair Bolsonaro 

para que sua agenda avance. 

O mercado quer saber se Paulo Guedes estaria com pé fora do governo? 

Ainda não. Mas seguramente, hoje, ele não está com os dois pés 

firmemente plantados no governo. Para tentar dissipar um pouco o 

mal-estar, ontem o presidente Jair Bolsonaro se manifestou por meio 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/Poder%20Legislativo,
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de suas redes sociais defendendo as privatizações e o teto de gastos; e a 

responsabilidade fiscal. O tempo vai responder. 

*ADVOGADO, MESTRE EM CIÊNCIA POLÍTICA E DOUTOR EM 

SOCIOLOGIA PELA UNB, É CEO DA ARKO ADVICE – PESQUISAS E 

ANÁLISE POLÍTICA 

 



Estados contratam sem consulta jurídica
Na pandemia, licitações são dispensadas à revelia das procuradorias-gerais,
favorecendo fraudes

Por Luísa Martins — De Brasília

13/08/2020 05h01 · Atualizado 

Vicente Braga: os abusos atribuídos pelo Ministério Público aos gestores estaduais mostram a necessidade de
participação mais ativa das PGEs nos processos — Foto: Divulgação

As recentes operações policiais contra irregularidades na aquisição de insumos para

combater a pandemia revelaram que governadores têm dispensado procedimentos

licitatórios à revelia das Procuradorias-Gerais dos Estados (PGEs). Levantamento

feito pelo Valor mostrou que, em pelo menos quatro casos, os órgãos responsáveis

pelo assessoramento jurídico do Poder Executivo não foram previamente

consultados.

há 5 horas
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Quando o Brasil entrou em estado de calamidade pública em razão da covid-19, em

março, as PGEs elaboraram orientações genéricas sobre as hipóteses legais para a

dispensa de licitação, listando os critérios que devem ser observados, como a

apresentação de justificativas plausíveis e estimativas de preços. A ideia era agilizar

as aquisições, diante da urgência exigida pela pandemia. Contudo, na prática,

governos têm usado essas diretrizes como carta branca para firmar contratos

diretos com os fornecedores, abrindo margem para fraudes.

A consequência desses atos veio na forma do “Covidão”, apelido dado às operações

da Polícia Federal (PF) para desarticular irregularidades na compra de respiradores,

máscaras e testes rápidos, entre outros produtos, pelos governos estaduais. As

investigações já atingem oito Estados e têm sido utilizadas politicamente pelo

presidente Jair Bolsonaro para atribuir o peso da crise aos gestores locais.

O alvo mais recente foi a Secretaria de Saúde do Amazonas, que comprou, de uma

empresa de comercialização de vinhos, ventiladores pulmonares por um preço

133% maior do que o praticado no mercado. A titular da pasta, Simone Papaiz,

chegou a ser presa em 30 de junho, mas foi solta dias depois. A PGE confirma não

ter sido ouvida para orientações jurídicas prévias.

Como não agiu para evitar a irregularidade, o governo agora tenta reduzir danos.

Em nota, informou que a Controladoria-Geral do Estado (CGE) está auditando todos

os contratos emergenciais relativos à pandemia. Além disso, baixou decreto para

que, daqui para frente, os pagamentos só possam ser efetivados após parecer da

Procuradoria.

Vinte dias antes da operação no Amazonas, caso semelhante ocorreu no Pará,

resultando no bloqueio de R$ 25 milhões em bens do governador, Helder Barbalho

(MDB), por indícios de superfaturamento de 86,6% na compra de 400 respiradores,

sem licitação. A empresa não tinha registro na Agência Nacional de Vigilância

Sanitária (Anvisa), recebeu pagamento antecipado e entregou aparelhos

inadequados ao tratamento da covid-19.

A PGE do Pará afirma que, “em razão da urgência” para adquirir os ventiladores

pulmonares, a Secretaria de Saúde não submeteu o contrato à sua avaliação

anterior. Em nota, afirmou que “já está fazendo a análise do processo, visando sanar



eventuais inconformidades, caso seja necessário, e que, por iniciativa do próprio

governo do Estado, todo o recurso adiantado à empresa foi ressarcido aos cofres

públicos”. Procurado, o governo do Pará não se manifestou.

Em Brasília, a Operação Falso Negativo, de 2 de julho, também mirou possível

superfaturamento na compra de testes rápidos para a detecção da doença. A

suspeita de irregularidade poderia ter sido evitada se a Procuradoria-Geral do

Distrito Federal (PGDF) tivesse sido consultada especificamente sobre o caso, o que

não ocorreu. Procurado, o governo afirmou que o gasto foi condizente com os

preços do mercado e que levou em conta um parecer referencial do órgão, assinado

mais de dois meses antes - quando o Brasil contabilizava 18 mortes, nenhuma delas

no DF.

O parecer esclarece que, de fato, o gestor não precisa enviar um a um dos processos

para aval da PGDF, exceto se houver dúvida de ordem jurídica. Por outro lado,

destaca que o texto não dá “autorização irrestrita para a aquisição desmesurada e

irracional de bens e serviços”. Ou seja, o governo está sujeito a responsabilização em

caso de excessos.

O presidente da Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do DF (Anape),

Vicente Braga, afirma que, embora as diretrizes genéricas não sejam ilegais, os

abusos atribuídos pelo Ministério Público (MP) aos gestores estaduais escancaram a

necessidade de participação mais ativa das PGEs em cada processo. Segundo ele,

são análises simples, que não prejudicariam a pressa em se obter insumos para

enfrentar a pandemia - pelo contrário, identificariam se as empresas possuem

capacidade técnica, se praticam preços justos e se têm capital social compatível com

os serviços oferecidos.

“Houve contratos em que o primeiro ato de um processo administrativo foi a ordem

de pagamento, o que não pode existir. Com o devido cuidado pelas Procuradorias,

que são a primeira trincheira do combate à corrupção, teríamos evitado um prejuízo

enorme para a sociedade, causado por decisões não republicanas que usaram a

pandemia como desculpa”, diz.



por taboola

No Rio de Janeiro, por exemplo, a PGE afirma não ter sido consultada sobre a

compra de 200 mil cestas básicas para o Mutirão Humanitário, programa de

assistência social para amenizar os efeitos da crise. Dois dirigentes da Fundação

Leão XIII, órgão submetido à vice-governadoria, foram denunciados pelo MP por

fraude nos contratos.

O ordenamento jurídico fluminense conta ainda com um decreto que obriga a

revisão, pela PGE, de “processos que impliquem em impacto orçamentário-

financeiro igual ou superior a R$ 10 milhões”, como foi o caso. Contudo, o órgão

afirma que o “checklist” dos critérios para contratações emergenciais foi ignorado.

Em resposta, o governo diz ter seguido os parâmetros legais e alega que auditoria

da CGE descartou a hipótese de irregularidade.
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Abandono das reformas mina papel de
Guedes no governo
Guedes precisa recorrer a quem apoia vários de seus projetos, como o presidente
da Câmara, Rodrigo Maia

13/08/2020 05h01 · Atualizado 

Desde que o presidente Jair Bolsonaro resolveu apoiar-se no centrão para evitar ser

desalojado do Palácio do Planalto, mais integrantes da equipe do ministro da

Economia, Paulo Guedes, deixaram o governo. Não é coincidência. A agenda

econômica bateu em um muro de oposição no centro do poder, escorado pela falta

de convicções liberais do próprio presidente da República.

As reformas delineadas pela equipe econômica pararam, mas isso não foi tudo.

Ministros militares, sem a desaprovação pública de Bolsonaro, inventaram um plano

de obras que só pode prosperar por meio de gambiarras que põem abaixo o teto de

gastos - único empecilho à volta do descontrole fiscal. As manobras, das quais

também participa o ministro do Desenvolvimento Regional, Rogério Marinho,

contam com ampla torcida organizada, reunindo o centrão fisiológico e os partidos

de esquerda. Paulo Guedes dá sinais de que caminha para o isolamento no governo.

Seus apelos diretos por declarações de apoio a Bolsonaro indicam isso.

A saída de Mansueto Almeida foi a de maior peso, e premonitória - como secretário

do Tesouro, era o guardião de um cofre que em breve poderá ser arrombado. Ele

teve disputas desgastantes com outros membros da equipe econômica e desilusões

com o abandono de seu plano de reequilíbrio fiscal dos Estados, batizado com seu

prenome, que abria um leque de 9 alternativas para a escolha dos governadores

iniciarem a arrumação de suas contas. Enviado ao Congresso, está lá até hoje e de lá

provavelmente não sairá.
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Frustrações embalaram a demissão de Paulo Uebel, secretário especial da

Desburocratização. Com apoio em estudos do Banco Mundial, de consultorias, de

economistas locais e de sua própria experiência, elaborou uma reforma

administrativa para dar racionalidade funcional, produtiva e salarial à máquina do

Estado. Embora não fosse seu objetivo, a reforma traria economias aos cofres

públicos, ao disciplinar promoções, carreiras (há mais de 300 hoje), benefícios e

exigir o mínimo que hoje inexiste em todos os escalões da República - a avaliação de

desempenho.

O presidente Jair Bolsonaro, que não quer se aborrecer com o que não entende, e

não quer problemas com o funcionalismo, desdenhou da reforma administrativa.

Ela não foi enviada e ficou à espera da oportunidade, que não veio. Bolsonaro disse

que a reforma ficará para o ano que vem. Uebel pegou o paletó e foi embora.

O secretário especial de Desestatização, Salim Mattar, dono da Localiza, saiu depois

do total encalhe do programa de venda das estatais. Desfazer-se de patrimônio

público é, e tem de ser, mais difícil do que vender ativos em uma empresa privada,

mas o programa não andou mesmo foi por falta de interesse do governo. Bolsonaro

não é privatista, as “jóias” da coroa - Petrobras, Banco do Brasil - não entraram na

lista de privatizações e mesmo vender empresas penduradas no Tesouro não é fácil

dadas as centenas de apadrinhados pendurados nesses cabides de emprego.

O recuo das promessas eleitorais por Bolsonaro já ocorria antes da pandemia e a

covid-19 acrescentou dissabores a quem já estava amuado. Guedes chegou tarde, e

com parcimônia, na discussão dos auxílios emergenciais que o vírus tornou

necessários. Mas os programas de apoio funcionaram a ponto de levantar a

popularidade e o faro eleitoral do presidente.

Diante da abertura necessária dos cofres, os ministros militares vieram com um

“Plano Marshall” mambembe e descosturado que, ademais, dinamita o teto de

gastos. Foi um ataque frontal ao ministro da Economia, que parecia ter fracassado

em meio ao festival de baixarias da reunião de 22 de abril. Os ministros militares e

Marinho voltaram à carga.



por taboola

Como o Estado está quebrado, é preciso voltar à racional sobriedade após o fim do

estado de calamidade pública, que deu respostas sociais à pandemia. Furado o teto,

as demandas não terão fim, em especial com uma base governista alicerçada no

centrão. Sem a premência do aperto fiscal, as reformas serão deixadas de lado. Em

seu lugar virão o risco de uma explosão do déficit público e seu financiamento por

via inflacionária.

Bolsonaro disse ontem que “nosso norte continua sendo a responsabilidade fiscal e

o teto de gastos”, mas não é bom se fiar em suas palavras. Guedes precisa recorrer a

quem apoia vários de seus projetos, como o presidente da Câmara, Rodrigo Maia,

refazer pontes e reeditar uma parceria que conseguiu realizar a reforma da

Previdência.
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Por Ribamar Oliveira
Já trabalhou nos principais jornais e revistas do país. Foi ... ver mais

Ala liberal perde substância no governo
Privatizar estatais e fazer reformas sempre foi difícil no Brasil

13/08/2020 05h01 · Atualizado 

O que há de mais significativo na saída de duas importantes autoridades do

Ministério da Economia, nesta semana, é que elas fazem parte da mesma ala liberal

que procura, desde o início, montar uma agenda modernizadora e liberalizante para

o atual governo. A saída deles cria interrogações sobre o futuro, pois indica um

esvaziamento e perda de substância desse pensamento ideológico dentro do

governo.

O momento da saída foi muito ruim, pois o ministro Paulo Guedes enfrenta uma

disputa interna com as alas militar e política do governo, que querem um programa

de investimento em obras de infraestrutura como estratégia para sair da crise

econômica provocada pela pandemia.

Privatizar estatais e fazer reformas sempre foi difícil
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Guedes está praticamente sozinho dentro do governo na defesa do teto de gastos

da União, quando até o filho mais velho do presidente da República diz que ele

precisa arrumar “um dinheirinho” para aumentar os investimentos públicos. O

senador Flávio Bolsonaro (Republicanos-RJ) se esquece que “um dinheirinho” o

ministro da Economia até pode arrumar, o que ele não conseguirá é abrir um

espaço no teto de gastos para fazer os investimentos que o primogênito de Jair

Bolsonaro deseja.

Duas coisas espantam nesse episódio. A primeira foram as razões alegadas pelos

assessores de Guedes para os pedidos de demissão. O secretário especial de

Desestatização, Salim Mattar, disse ao ministro que “é muito difícil privatizar, que o

‘establishment’ não deixa fazer privatização, que tudo é muito emperrado, que tem

que ter um apoio mais definido e decisivo”. O secretário especial de

Desburocratização, Gestão e Governo Digital, Paulo Uebel, queixou-se, segundo

relato de Guedes, que “a reforma administrativa está parada”.

As razões apresentadas parecem ingênuas. Uma rápida olhada na história recente

do Brasil vai mostrar que privatizar estatais nunca foi tarefa fácil, desde que o ex-

presidente João Figueiredo criou o primeiro programa brasileiro de desestatização,

no início da década de 1980. De lá para cá, houve muitos avanços importantes nessa

área, como a privatização do grupo Telebrás. Mas outras iniciativas foram

paralisadas por interesses conhecidos, como é o caso do grupo Eletrobras, que está

para ser privatizado desde o governo do ex-presidente Michel Temer e não se

consegue.

Ao contrário do que pensam alguns, não são apenas os partidos de esquerda e os

sindicatos que se mobilizam contra as privatizações. Os integrantes dos partidos que

fazem parte do chamado Centrão também gostam de ocupar cargos bem

remunerados nas estatais. As estatais foram, até passado recente, usadas para fazer

negócios escusos, que beneficiaram grupos políticos. Muitos ainda as veem como

fonte para obtenção de vantagens ilícitas.



O caso das reformas estruturais, como a administrativa, não é diferente. Se Uebel

fosse político saberia das dificuldades para aprovar no Congresso Nacional

mudanças que tiram privilégios ou afetam pretensos direitos ou interesses

constituídos. Vale lembrar, por exemplo, que a reforma tributária é discutida no

Congresso há pelo menos 30 anos, sem avançar.

No livro “Por que é difícil fazer reformas econômicas no Brasil?”, lançado neste ano, o

economista Marcos Mendes enumera uma série de questões que dificultam as

mudanças. Uma delas é o sistema político-eleitoral, que complica a formação de

maiorias parlamentares. No caso do governo Bolsonaro, em que o presidente nem

sequer tem partido, o problema é ainda maior. Outros obstáculos citados por

Mendes são os conflitos entre os Poderes, uma Constituição muito detalhista, uma

baixa coesão social e um país muito grande, com expressivas desigualdades

regionais.

Mattar e Uebel achavam que desta vez seria fácil fazer as privatizações e as

reformas, apenas porque consideram que elas são o melhor caminho para o avanço

do país? Seria ingenuidade acreditar que sem base política ampla no Congresso é

possível aprovar medidas que exigem três quintos dos votos de deputados e

senadores.

Para fazer as reformas e as privatizações, é necessário também vontade política do

presidente da República. A saída de Mattar e Uebel indica que eles concluíram que

Bolsonaro já não tem vontade de fazer um forte programa de privatização, a toque

de caixa, nem de encarar os desafios de uma reforma administrativa.

Outra coisa que causou espanto foram as palavras de Guedes sobre o teto de

gastos. “Os conselheiros do presidente que o estão aconselhando a pular a cerca e a

furar o teto vão levar o presidente para uma zona sombria, uma zona de

impeachment, de irresponsabilidade fiscal”, disse o ministro. Com a frase, Guedes

não apenas tornou pública a disputa dentro do governo em torno desta questão,

como lembrou ao presidente que crise fiscal pode levar à sua destituição, como

aconteceu com a ex-presidente Dilma Rousseff.

__________________________________________________________________



O ministro Paulo Guedes rejeitou a proposta de “seguro-receita” para os Estados

durante a pandemia, feita no PLP 149, de autoria do deputado Pedro Paulo (DEM-RJ,

que chegou a ser aprovada pela Câmara. Por pressão de Guedes, o Senado fez

outro projeto, que resultou na lei complementar 173, fixando um teto de R$ 60,15

bilhões a serem repassados aos governos estaduais e prefeituras para cobrir perdas

de arrecadação.

O resultado foi que o tiro saiu pela culatra. Os dois primeiros repasses aos Estados

feitos pelo Tesouro superaram as perdas que eles tiveram com o ICMS. “Eu avisei

que isso ia acontecer”, disse Pedro Paulo, em conversa com o Valor. “O PLP era

muito mais lógico tecnicamente e seria mais barato, eficiente e justo do que a LC

173”, afirmou. “Com os dados reais de queda de arrecadação do ICMS e ISS, vemos

que o Tesouro gastará R$ 20 bilhões a mais do que seria necessário e de forma

absolutamente desigual”, disse.

Pedro Paulo informou que encaminhou ontem uma Proposta de Fiscalização

Financeira e Controle (PFC) ao Tribunal de Contas da União (TCU) solicitando a

fiscalização desses recursos para evitar que sejam aplicados em ações não

relacionadas à pandemia, cobrando responsabilidade e devolução à União.

Ribamar Oliveira é repórter especial e escreve às quintas-feiras

E-mail: ribamar.oliveira@valor.com.br
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Arrecadação segue em queda, mas em ritmo
mais suave
Retração de 17% em julho é pouco mais da metade das taxas de até 30% dos meses
anteriores

Por Fabio Graner — De Brasília

13/08/2020 05h01 · Atualizado 

A arrecadação de impostos e contribuições federais caiu 17,3% (R$ 24,3 bilhões) em

termos reais em julho, na comparação com igual período do ano passado, segundo

estimativas do Ibre/FGV, antecipadas ao Valor. Em valores nominais, a arrecadação

total somou R$ 116,597 bilhões, de acordo com a base de dados do Siafi, que tem

mostrado uma grande proximidade com o resultado divulgado posteriormente pela

Receita Federal.

O desempenho, apesar de ainda bastante negativo, foi melhor do que o verificado

nos meses anteriores. Afetados pela paralisação de atividades na pandemia e por

medidas de postergação de recolhimento de tributos, os ingressos nos cofres

federais vinham tendo quedas na casa de 30%.

“A queda menor que nos meses anteriores das receitas federais reflete retomada

das transações econômicas diante de medidas de flexibilização do isolamento social.

IPI automóveis, por exemplo, após dois meses com queda real acima de 80%,

apresentou retração menos acentuada em relação ao mesmo período de 2019

[53,4%]”, comentou Juliana Damasceno, pesquisadora do Ibre e responsável pelo

levantamento.
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Ela destaca, porém, que a queda das receitas ainda é acentuada e reflete em grande

medida dificuldade de restabelecimento das condições financeiras por parte da

população e das empresas.

Segundo o economista e professor do Instituto de Direito Público (IDP) José Roberto

Afonso, apesar da queda menor, realmente não há muito o que comemorar. “Não

comemoraria de forma alguma, ainda é uma perda muito alta. Ainda não é possível

projetar qual vai ser o novo padrão”, disse, lembrando que a partir de setembro os

impostos diferidos começam a ser pagos junto com os dos meses correntes, o que

pode reforçar o desempenho da arrecadação.

Ele pontuou ser importante levar-se em conta que o dado de julho é o primeiro livre

de adiamento no pagamento de tributos e outras medidas excepcionais. Ou seja,

seria um termômetro melhor sobre o tamanho do impacto da crise econômica na

arrecadação federal e, por consequência, nas contas públicas.

Dos R$ 24,3 bilhões de queda nas receitas no mês passado, Afonso apontou que

25% se deram nos tributos sobre atividade econômica, como PIS/Cofins, IPI, e

outros. Nesse grupo, ele destacou a queda de 23% (quase R$ 5 bilhões) da Cofins,

mesmo em um período melhor para o varejo, e bem superior ao recuo de 14,5% do

PIS/Pasep.

O motivo para isso, explicou o economista, foi um volume enorme de

compensações de tributos, em geral de grandes empresas que carregavam

elevados créditos tributários.

Outros 25% da queda total da receita foram nos tributos sobre a renda. Ele destaca

que esse comportamento faz sentido com o ambiente de queda no PIB e ainda



chama atenção para o fato de a bolsa de valores ter subido tanto recentemente,

apesar de o cenário ser de queda na lucratividade das empresas,.

O restante da perda de arrecadação do governo foi no grupo despesas

previdenciárias e imposto de renda retido na fonte (sobre o trabalho).

Para Afonso, essa é a boa notícia dos dados, já que a queda foi bem menor que a

média. “Surpreendentemente, o desempenho da Previdência está melhor, caindo

menos”, comentou.

Ele explicou que isso reflete o fato de que houve maior queda no emprego informal

e também que tem havido maior preservação de vagas de rendimento mais alto,

inclusive devido à manutenção dos rendimentos no setor público.

O outro grupo de queda foi nas “demais receitas”, como as com royalties, refletindo

principalmente o tombo nos preços do barril de petróleo.

No acumulado do ano, os dados do Ibre mostram recuo real de 15,1% na

arrecadação total do país, somando R$ 782,56 bilhões.
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Estados pedem fundo de R$ 485 bi
Dinheiro serviria para compensar perdas com o fim da guerra fiscal durante dez
anos

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

13/08/2020 05h01 · Atualizado 

Os Estados querem R$ 485 bilhões em recursos federais, por um período de dez

anos, para viabilizar a reforma tributária. O dinheiro serviria para criar dois fundos.

Um compensaria os Estados que temem ser prejudicados com o fim da “guerra

fiscal”. Outro garantiria recursos àqueles que hoje recebem recursos federais no

âmbito da chamada “Lei Kandir”, que desonera exportações de produtos básicos e
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semielaborados, mas deixarão de ser beneficiados após a reforma. A falta de

solução para esses dois problemas tem sido obstáculo para as tentativas de

reformar o Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).

A proposta foi apresentada ontem pelo presidente do Comitê Nacional dos

Secretários de Fazenda dos Estados e do Distrito Federal (Comsefaz), Rafael

Fonteles, em reunião da comissão mista do Congresso que analisa o tema.

Num feito inédito, as 27 unidades da Federação chegaram a uma proposta de

consenso para a reforma tributária, apresentada à comissão mista na forma de

emenda substitutiva integral. A linha básica é semelhante à das Propostas de

Emenda à Constituição (PECs) 45 e 110, já em análise no Congresso.

Fonteles e outros quatro secretários estaduais presentes à reunião - Henrique

Meirelles (SP), Rogério Gallo (MT), Décio Padilha (PE) e Marco Aurélio Santos Cardoso

(RS) - criticaram a estratégia do governo federal de “fatiar” a discussão sobre a

reforma tributária.

Defenderam um desenho amplo, no qual todos os tributos sobre consumo,

cobrados por União, Estados e municípios, sejam fundidos num só, o Imposto sobre

Bens e Serviços (IBS). Demonstraram preocupação com a possibilidade de o

Ministério da Economia apoiar a exclusão do Imposto sobre Serviços (ISS), que é da

esfera municipal, da base do futuro IBS. O relator da matéria, deputado Aguinaldo

Ribeiro (PP-PB), concordou com as críticas.

Na comparação com a proposta mais conhecida de reforma tributária, a PEC 45, o

desenho apoiado pelos Estados tem algumas “inovações”, segundo Fonteles. Os dois

fundos são a principal diferença.

Além disso, os Estados sugerem a devolução do IBS pago pelas pessoas de baixa

renda. Entendem que essa é uma forma mais adequada de reduzir a carga tributária

sobre os mais pobres do que fixar alíquotas mais baixas para os produtos de

consumo básico.

A proposta dos Estados também mantém o Simples Nacional e a Zona Franca de

Manaus. Contempla ainda a criação de um Imposto Seletivo (IS) a ser cobrado



apenas sobre bebidas e cigarros.

Num ponto de divergência com o Ministério da Economia, que vem dialogando em

torno dessa proposta, os Estados querem que o IBS seja administrado por um

comitê gestor formado por União, Estados e municípios, com menor representação

do governo federal. Esse comitê ficaria responsável, por exemplo, por fixar alíquotas

mínimas e máximas do tributo. O presidente da comissão mista, Roberto Rocha

(PSDB-MA), pontuou que o comitê gestor deveria ficar sob coordenação do Senado.

Apesar de seu valor elevado, os fundos terão, ao fim de dez anos, um valor

semelhante ao que o Ministério da Economia sugeriu repassar aos entes

subnacionais nas PECs do Plano Mais Brasil, que são cerca de R$ 400 bilhões em 15

anos. A diferença é que os Estados querem dinheiro da arrecadação federal, e não

dos royalties de petróleo, que consideram instável.

O fundo de desenvolvimento regional será importante para que Estados menos

desenvolvidos atraiam investimentos. Durante décadas, o principal chamariz para as

empresas era a concessão de descontos generosos no ICMS que elas deveriam

recolher. Era a chamada “guerra fiscal”. Com a reforma, isso não será mais possível

porque a tributação passará a ser feita no local de consumo, não de produção. O

fundo vai permitir que Estados melhorem sua infraestrutura ou concedam

subvenções econômicas para as empresas. Porém, por um período limitado.

Para os Estados exportadores, que hoje recebem repasses federais da Lei Kandir,

haverá outro fundo que permitirá a eles buscar a diversificação da economia. Por

exemplo, atraindo empresas esmagadoras de soja.
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Guedes cobra e obtém apoio de Bolsonaro a
agenda liberal
Presidente também se compromete publicamente com teto de gastos

Por Fabio Graner, Marcelo Ribeiro, Raphael Di Cunto, Matheus Schuch e Mariana Ribeiro — De
Brasília

13/08/2020 05h01 · Atualizado 

O ministro Paulo Guedes: gesto público do presidente Jair Bolsonaro mantém �rme agenda liberarl e teto de gastos
defendidos pelo ministro — Foto: Jorge William/Agência O Globo

Um dia após a “debandada” de dois de seus principais auxiliares, o ministro da

Economia, Paulo Guedes, cobrou e obteve dois gestos públicos importantes do

presidente Jair Bolsonaro de compromisso com sua agenda liberal e, em especial,

com o teto de gastos. No início da noite o presidente foi ao jardim do Palácio da
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Alvorada, ladeado pelos presidentes da Câmara, Rodrigo Maia, e do Senado, Davi

Alcolumbre, e se comprometeu em respeitar o teto de gastos. Em reunião antes do

pronunciamento de Bolsonaro, onde estavam também alguns ministros, enterrou-

se a possibilidade de estender o estado de calamidade pública para o próximo ano.

“A foto foi o mais importante. É de um grande simbolismo os três presidentes

defendendo o teto de gastos”, disse o secretário especial de Fazenda, Waldery

Rodrigues ao Valor.

Guedes, pelo menos no curto prazo, tem demonstrado disposição de continuar no

governo e descartou, em conversas com interlocutores, a possibilidade de deixar o

cargo. Ele tem tem dito em conversas reservadas que tem plena consciência da

responsabilidade que tem com o presidente Bolsonaro e com o mercado e sabe da

importância de deixar clara a sua permanência para não causar ruídos.

O ministro da Economia, porém, reconfigurou sua postura e não pretende mais

esconder sua irritação com outros integrantes do governo que ampliaram a ofensiva

para flexibilizar o teto de gastos públicos. Por isso, colocou anteontem abertamente

o risco de impeachment presidencial, caso Bolsonaro opte por caminhos mais

heterodoxos.

Diante da subida de temperatura e dos sinais de que o mercado teria um dia ruim,

Bolsonaro no início da manhã de ontem já deu um sinal positivo para Guedes ao

defender o teto de gastos em postagem nas redes sociais. Mas o gesto simbólico

mais relevante foi no início da noite: ao lado dos presidentes da Câmara e do

Senado e de ministros, entre eles Guedes e Rogério Marinho (Desenvolvimento
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Regional), considerado um dos “fura-teto” (alcunha dada por Guedes àqueles que

querem ampliar os gastos), o chefe do governo reafirmou seu compromisso com o

teto e informou que vai trabalhar no andamento de temas como privatizações e

reforma administrativa.

“Respeitamos o teto de gastos, queremos a responsabilidade fiscal e o Brasil tem

como realmente ser um daqueles países que melhor reagirá à crise”, disse

Bolsonaro. “Resolvemos direcionar nossas forças para o bem comum e o bem-estar

do nosso povo”, completou.

Segundo Alcolumbre, a reunião serviu para “nivelar informações dessa agenda de

responsabilidade fiscal” e foi uma oportunidade para construção de uma pauta de

retomada, com “responsabilidade fiscal e social”. Ele destacou que é preciso

convencimento da sociedade para que a agenda avance. Maia, por sua vez, disse

que foi uma “reunião importante”, onde as partes reafirmaram seu compromisso

com o teto de gastos e com a “regulamentação de seus gatilhos”, que reduzem ou

travam aumento de despesas.

Há um grande receio de integrantes da equipe econômica de que o governo

abandone as políticas públicas prometidas desde a campanha eleitoral para centrar

esforços na reeleição do presidente. Os movimentos presidenciais ontem ajudam a

conter o temor de que o chefe do Poder Executivo esteja “flertando com a gastança,

adotando uma guinada populista”, já que vem ampliando apoio político e popular

após a implementação do auxílio emergencial.

Mesmo na questão da substituição do auxílio por um programa de renda mínima,

Bolsonaro está umbilicalmente ligado à Guedes. Aliás, o Renda Brasil “é fundamental

para a reeleição de Bolsonaro e o ministro da Economia é fundamental para a

elaboração da renda mínima em um quadro fiscal aceitável”, reconhece uma fonte

oficial.

Em conversas reservadas, Guedes tem demonstrado incômodo com a atuação da

Casa Civil, que, em sua avaliação, tem endossado a agenda de ampliação dos

investimentos públicos sugerida pelos ministros Marinho e da Infraestrutura,

Tarcísio de Freitas.



No dia marcado pela saída dos secretários Salim Mattar (Privatizações) e Paulo Uebel

(Gestão, Desburocratização e Governo Digital), Guedes mostrou abatimento pelas

novas baixas em sua equipe, mas recobrou o ânimo e o espírito de luta com a

sinalização positiva de Maia (DEM-RJ) e do líder do Centrão, o deputado Arthur Lira

(PP-AL), para sua agenda de manutenção do teto e redução de gastos obrigatórias.

O movimento de dois dos principais deputados foi visto como muito importante na

equipe econômica no sentido de se fazer avançar o tema fiscal, que se torna cada

vez mais relevante para as perspectivas da gestão Guedes.

O ministério da Economia avalia agora qual o caminho mais rápido para conseguir

finalmente estabelecer mecanismos de “gatilho” para o acionamento do teto de

gastos. Já há previsão para isso nas PECs do pacto federativo (188) e emergencial

(186), que tramitam no Senado, mas estão paradas. Na reunião de ontem

Alcolumbre teria se comprometido em fazer tramitar a PEC 188. Mas com os

movimentos de Maia e Lira, a Câmara também pode ganhar protagonismo no

debate.

Nesse sentido, o caminho, de acordo com uma fonte do governo, poderia ser

emendar alguma PEC já em andamento, como a dos gatilhos da “regra de ouro” - do

deputado Pedro Paulo (DEM-RJ) - ou patrocinar um texto novo, no caso outra PEC já

apresentada pelo deputado Felipe Rigoni (PSB-ES), mas que ainda não está em

tramitação efetiva por não atingir o número mínimo de assinaturas.

Ao Valor, Rigoni disse que recentemente se reuniu com integrantes do governo e

com Maia e explicou que o governo ainda está avaliando qual a estratégia mais

eficiente. Seu projeto, que tem co-autoria de Pedro Paulo, prevê medidas como a

redução de gastos com pessoal.

Alguns ajustes adicionais porém ainda estão sendo estudados pelos técnicos, de

forma a melhorar o processo de acionamento desses gatilhos, que na prática

reduzirão despesas obrigatórias, como gasto com pessoal, abrindo em tese espaço

para investimentos públicos.



Ministro tem confiança do presidente e está
firme, diz Mattar
Segundo ele, sua saída e a de Uebel não mudam a posição do ministro no governo

Por Fabio Graner — De Brasília

13/08/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Ex-secretário Salim Mattar: “Saio do governo apoiando a pauta Bolsonaro” — Foto: Dênio Simões/Valor

O ex-secretário de Privatização e Desestatização, Salim Mattar, disse que o ministro

da Economia, Paulo Guedes, “está firme” e que a saída dele e colega Paulo Uebel

(Gestão, Desburocratização e Governo Digital) não mudam a posição do ministro no

governo.

“O ministro Guedes está firme, ele tem a confiança do presidente Bolsonaro, os dois

se dão muito bem, com confiança mútua. O Guedes é até conselheiro do

presidente”, disse Mattar em entrevista ao Valor. “O ministro tem uma energia

elevada, é obstinado.”

O ex-secretário, que era um dos técnicos da área econômica mais próximos de

Bolsonaro, disse que não fez seu pedido de saída ao comandante do Planalto, e sim

diretamente a Guedes. Garantiu que na reunião que teve anteontem pela manhã,

na qual também estava o ministro, foram tratados assuntos da pasta, como ocorria

quinzenalmente, e sua demissão foi formalizada à tarde, no ministério.

Ele não se disse decepcionado com Bolsonaro por decisões como excluir a Casa da

Moeda da lista de privatizações ou a aproximação com o chamado Centrão.

“Não me atingiu em nada. Na realidade, não se governa no Brasil sem apoio político,

e isso não ocorre sem acerto entre as partes. Assim ocorreu com Fernando

Henrique e Lula. O presidente disse que não tem ‘toma lá, dá cá’”, afirmou. “Eu diria

que o Congresso mudou e também mudaram os políticos, acho que eles estão

muito mais cuidadosos e aquelas coisas do passado não acontecem mais”, disse

Salim, ressaltando não estar decepcionado com o presidente. “Ao contrário, ele

sempre foi solícito comigo, saio do governo apoiando a pauta Bolsonaro”,

completou.



Apesar de reclamar da lentidão dos processos e das travas impostas pelo chamado

“establishment” (um conceito amplo de atores do poder, que inclui Executivo,

Legislativo e Judiciário), “que não é privatista”, Mattar comemora os resultados

alcançados até fevereiro, antes da pandemia redirecionar toda a ação do governo.

Ele destacou a redução de 84 empresas estatais (em geral subsidiárias de

instituições do governo federal) e participações do setor público, com um volume de

R$ 150 bilhões. “É dinheiro pra chuchu”, comentou.

Ressaltou os padrões de “compliance” determinados às estatais, alinhando a gestão

delas aos parâmetros definidos pela OCDE, uma maior profissionalização da gestão

com mais executivos privados.

Questionado se esse discurso não seria contraditório com a saída neste momento,

Mattar insistiu que seu pedido de saída foi motivado pela avaliação de que a relação

entre trabalho e resultado seria pouco produtiva depois de um ano e meio dentro

do governo. E reitera a crítica à postura antiprivatizações do “establishment”, que

não chegou a surpreendê-lo. “Nós viemos transformar o Estado, e não só melhorar

o Estado. O ‘establishment’ é contra privatizar.”

Ele ressaltou algumas vezes na conversa que deixou 14 empresas no “pipeline” (na

trilha) de privatizações e um processo facilitado para quem vier a sucedê-lo

conseguir resultados com mais celeridade nos próximos anos. Mas reconheceu que

o sonho dele era “privatizar tudo o que fosse possível”.

Nesse sentido, dentre toda a carteira de empresas do governo, Mattar lamenta sair

sem ter privatizado os Correios. “Porque é uma empresa cheia de reclamações dos

consumidores. Todo mundo nas redes quer que privatize. Ninguém manda mais

carta. Não tem razão de existir.”

O agora ex-secretário disse que não volta para a Localiza, a empresa que

comandava, e que sua ideia é trabalhar pelas ideias liberais nos institutos

relacionados a esse pensamento, com foco nos jovens. “Não volto mais para os

negócios, essa é página virada.”
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Saídas ameaçam, mas não anulam
‘receituário’
Sem avanço em reformas, esforços devem se concentrar em garantia da
sustentabilidade fiscal

Por Anaïs Fernandes e Ana Conceição — De São Paulo

13/08/2020 05h01 · Atualizado 

Sergio Vale: dinâmicas da política colocaram empecilhos a agenda reformista liberal de Guedes, que �cou para trás —
Foto: Claudio Belli/Valor

A ambiciosa agenda de reformas defendida pelo ministro Paulo Guedes desde a

campanha eleitoral parece ter sido mais do que arranhada pelas recentes baixas em

sua equipe. Com dois secretários verbalizando em suas demissões o

descontentamento com o ritmo de avanço das propostas, a percepção entre
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economistas é que aquela pauta “por mais Brasil e menos Brasília” está

enfraquecida e já ficou para trás, ao menos nos moldes em que era conhecida. Isso

não implica, necessariamente, a derrocada do projeto liberal do governo, desde que

autoridades consigam garantir a preservação da âncora fiscal, dizem analistas.

A despeito das mudanças na Previdência, houve pouco avanço real, até agora, nas

reformas pensadas pelo governo, e, com a gestão Bolsonaro já no segundo ano de

mandato - marcado por mais turbulências políticas, além da pandemia -, as

perspectivas não são boas. “Não conseguem fazer o que ele [Guedes] queria lá atrás

nem colocar agenda minimamente liberal. Se não conseguiram no início do governo,

mais difícil agora”, diz Sergio Vale, economista-chefe da MB Associados.



Mesmo no caso da Previdência, ele lembra, o debate foi herdado da gestão anterior,

e Guedes não emplacou seu modelo de capitalização (cada um faz a própria

aposentadoria). “Essa agenda liberal já foi, já está perdida”, afirma Vale,

acrescentando que “o tempo da política colocou um empecilho à agenda ambiciosa

de Guedes”.

O lento andamento das reformas preocupava antes mesmo dos pedidos de

demissão dos secretários Salim Mattar (Desestatização) e Paulo Uebel

(Desburocratização), anunciados por Guedes anteontem, observa Rafaela Vitória,

economista-chefe do Banco Inter. Mas o movimento “é mais um ponto de atenção,

pois eram secretários de áreas importantes da agenda liberal e que saíram

declarando insatisfação”, ela afirma.

Economistas reconhecem que o plano reformista do governo tinha “ambição muito

grande de início” e poderia ser até “ingênuo” - ao falar, por exemplo, em arrecadar

R$ 1 trilhão com privatizações. “Existia uma plano mais abrangente de reduzir o

Estado. Parte disso se frustrou e, nesse sentido, a simbologia das demissões é muito

ruim, de que a agenda liberal está mais fraca”, afirma Daniel Weeks, economista-

chefe da Garde.

Carlos Kawall, diretor do Asa Investments e ex-secretário do Tesouro Nacional,

prefere avaliar os casos separadamente. Segundo ele, a “perda de compromisso” do

governo com a reforma administrativa, e que levou à saída de Uebel, é uma

“surpresa negativa”, já que parece haver “anseio maduro” no Congresso para a

pauta avançar. “A saída dele é lamentável, é um prejuízo, sim, que deriva da piora da

agenda do governo”, diz Kawall. Já a renúncia de Mattar revela entrave oposto. “O

problema parece ser o Congresso. Parcerias e concessões caminham, mas para a

venda de ativos há grande resistência.”

O mercado financeiro reage muito mal às baixas na equipe porque “coloca tudo

num pacote só”, segundo Weeks. “A agenda liberal engloba várias coisas, mas o pilar

é a responsabilidade fiscal. Não necessariamente menor chance de avanços com

privatizações ou reforma administrativa significa que o lado fiscal acabou”, afirma.

Mas as autoridades precisam mostrar isso claramente, defendendo o teto de gastos,

dizem economistas. “É a única âncora fiscal do país e não há maturidade para



flexibilizar”, afirma Rafaela, acrescentando que a regra é fundamental para manter

inflação e juros baixos. “O governo tem que ser firme, Paulo Guedes sabe disso.” Ela

diz ver a equipe econômica - Bruno Funchal (Tesouro) e Roberto Campos Neto

(Banco Central), por exemplo, além de Guedes - firme na defesa do teto, mas é

preciso que demais áreas do Executivo se juntem a eles.

Para Kawall, é uma “grande decepção” observar dentro do governo pessoas

pressionando por artifícios para “burlar” a regra fiscal. Segundo Vale, da MB, três

forças pressionam Guedes por gastos: o presidente da República, que tem passado

de viés estatizante e está politicamente interessado na criação do Renda Brasil;

militares, em busca de investimento público; e parcela do Congresso representada

pelo “Centrão”, com suas demandas próprias. “Guedes sinaliza, pelo jeito, que topa

essa batalha, mas me parece difícil de vencer. São três atores muito importantes.”

Até por isso, analistas viram com bons olhos declarações recentes de Guedes,

Bolsonaro, dos presidentes das casas legislativas e do líder do “Centrão”, Arthur Lira

(PP-AL), reforçando o compromisso com o teto. “Acho que a barra para flexibilizar a

regra está bastante alta, não vejo intenção clara nesse sentido nem do governo nem

do Congresso. Esse é o recado das últimas movimentações”, diz Kawall. “Isso é

importantíssimo, não fosse assim, seria o caso de o ministro [da Economia] pedir

demissão.”

Embora a agenda liberal de Guedes esteja enfraquecida, Rafaela, do Inter, afirma

não ver uma perda total da pauta, que é ampla, mas foi “atropelada” pela pandemia.

“Para as reformas andarem de maneira mais rápida, seria necessária uma

sinalização mais firme do presidente e uma articulação política da Casa Civil, que

tem ficado a desejar”, diz.

Mais cético, Vale vê pouco espaço para uma reforma como a administrativa, após a

previdenciária. “Precisaria de grande força política do governo para propor outra

reforma que mexa no funcionalismo, um grupo muito vocal, tudo o que o governo

Bolsonaro não tem. Para vermos reformas importantes no setor público, me parece

que seria preciso novo governo, novo ciclo político, um novo presidente com novas

força.”



por taboola

No fim, a maior seletividade nas propostas enviadas ao Congresso pode levar o foco

para a questão fiscal, diz Weeks, da Garde. “Pode ser uma coisa de tirar toda a

‘espuma’ que estava difícil de avançar, concentrando no que é mais importante para

o país hoje”, ele afirma, mas alerta que a “disputa” pelo orçamento “só está

começando”.
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União poderá perder 5% da arrecadação do
Refis
STJ analisa a forma como devem ser calculados os descontos oferecidos no
programa

Por Joice Bacelo — De Brasília

13/08/2020 05h02 · Atualizado há 5 horas
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Relator, ministro Herman Benjamin: voto favorável à Fazenda Nacional — Foto: Nelson Jr/ASCOM/TSE

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) começou a julgar ontem um processo que,

dependendo do desfecho, pode fazer com que a União tenha que devolver aos

contribuintes 5% do arrecadado com o Refis da Crise. Os ministros da 1ª Seção

analisam a forma como devem ser calculados os descontos oferecidos no programa.

Eles discutem se podem ser cobrados juros sobre a multa perdoada no

parcelamento. Há, por enquanto, um empate. O relator, ministro Herman Benjamin,

votou de forma favorável à cobrança. Já Napoleão Nunes Maia Filho se posicionou

contra. O julgamento foi interrompido por um pedido de vista (EREsp 1404931).

Sem a cobrança de juros sobre a parcela da multa, haveria redução do saldo a ser

pago pelos contribuintes. Por isso, segundo a Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), há previsão de impacto aos cofres públicos - estimado em 5% do

que foi arrecadado.

PUBLICIDADE



O Refis da Crise foi instituído em 2009 por meio da Lei nº 11.941. Além da

possibilidade de parcelar as dívidas tributárias, com desconto em multas e juros,

permitia ao contribuinte incluir valores de parcelamentos anteriores. Na época, o

governo federal afirmou que 36 mil empresas haviam se inscrito, o que renderia

cerca de R$ 20 bilhões aos cofres públicos.

O julgamento no STJ, além do Refis da Crise, pode influenciar outros programas que

foram oferecidos pelo governo. Edições posteriores têm a mesma metodologia de

cálculo, também prevendo a cobrança de juros sobre a multa perdoada.

Se levar em conta somente o Programa Especial de Regularização Tributária (PERT),

de 2017, o impacto para a União seria de mais de R$ 3 bilhões, segundo a PGFN.

O julgamento, apesar de não ocorrer em caráter repetitivo, é importante porque a 1ª

Seção uniformiza o entendimento que deve ser adotado pelas turmas que julgam as

questões de direito público. Há divergência em relação a esse tema: a 1ª tem decisão

contra a cobrança dos juros e a 2ª favorável.

O caso julgado pelos ministros envolve a Bettanin Industrial, empresa gaúcha do

segmento de utensílios de limpeza doméstica. Segundo consta no processo, a

companhia aderiu ao Refis da Crise e optou por pagar a sua dívida tributária à vista,

o que deu direito à redução de 100% do valor da multa cobrada pelo atraso do

pagamento.

Para a empresa, é como se a multa tivesse sido extinta e, por esse motivo, não

incidiriam juros desde a data do vencimento do tributo, que no caso em análise, era

de 2005. “Os juros sempre foram um acessório do principal”, afirmou aos ministros

o advogado Carlos Eduardo Domingues, representante da empresa no caso.



Já a PGFN entende que os descontos oferecidos no programa devem ser aplicados

após a atualização da dívida para a data de adesão, ou seja, 2009. Sendo assim,

incidiriam juros sobre a multa calculada entre a data de vencimento do tributo e a

de adesão ao Refis.

A procuradora Amanda de Souza Geracy afirmou aos ministros, em defesa oral, que

o desconto dos juros, pela lei, eram de até 45%, e que pelo cálculo do contribuinte

seria aumentado para 68%. Uma decisão contrária à cobrança, portanto, acabaria

por ampliar o benefício previsto na lei.

Relator do caso, o ministro Herman Benjamin deu razão à PGFN. “A redução dos

juros de mora em 45% deve ser aplicada após a consolidação da dívida sobre o

montante devido originariamente”, afirmou ao votar, acrescentando “não existir

amparo legal para que a exclusão de 100% da multa de mora implique exclusão dos

juros”.

Já o ministro Napoleão Nunes Maia Filho, assim como o contribuinte, entende que o

“o acessório acompanha o principal”. “Trata-se de regra multissecular”, disse ao abrir

divergência ao voto do relator. “Se a multa não existe mais, não poderia ser invocada

para coisa alguma, mormente para a incidência de juros de mora”, concluiu.
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‘Lei complementar pode ser saída para
propostas de reforma’
Com unificação de planos de Congresso e governo, fica mais fácil destravar debate,
diz Eurico de Santi

Por Marta Watanabe — De São Paulo

13/08/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Eurico de Santi: CPMF é simples e arrecada, mas não é transparente nem neutra porque interfere nas cadeias de bens e
serviços — Foto: Nilani Goettems/Valor

A proposta do governo federal para a instituição de uma Contribuição Social sobre

Operações de Bens e Serviços (CBS) em substituição ao PIS e à Cofins representa

uma mudança de paradigma, com importantes alinhamentos em relação às

propostas que já estão à mesa para a criação de um Imposto sobre Bens e Serviços

(IBS).

Há, porém, desalinhamentos técnicos importantes e, do ponto de vista político, a

aprovação da CBS pode consumir energia e capital importantes para a discutir uma

reforma mais ampla, de um IBS que também contemple o ICMS dos Estados e o ISS

dos municípios. Mas uma solução consensual via lei complementar poderia

destravar o debate político. Essa é a opinião de Eurico de Santi, professor de direito

da Fundação Getulio Vargas (FGV Direito SP) e integrante do Centro de Cidadania

Fiscal (CCiF), que elaborou o texto do projeto da PEC 45, em tramitação na Câmara

dos Deputados.

A PEC 45 estabelece um IBS no formato de um Imposto sobre Valor Agregado (IVA)

reunindo, além dos federais PIS, Cofins e IPI, o ICMS e o ISS. O IVA proposto

alcançaria todos os bens e serviços com uniformização de carga e seria não

cumulativo.

Ganhador em 2008 do Prêmio Jabuti na categoria de melhor livro jurídico e

frequentemente mencionado como referência para basear petições e decisões

judiciais, de Santi defende um caminho aparentemente inverso ao mais usual no

mundo jurídico.

A ideia é discutir inicialmente uma lei complementar para alinhar a proposta de lei

ordinária para criação da CBS apresentada pelo governo federal à PEC 45 e à PEC

110. Esta última em trâmite no Senado e que também institui um imposto em

formato de IVA. Definida a PEC, uma emenda seria debatida para fazer os ajustes no



texto constitucional. “Eu aprendi no direito que se faz a lei com fundamento na

Constituição. Na prática eu tenho que fazer a lei e depois a emenda.”

Dessa forma, energia e capital seriam utilizados para a unificação das propostas e

todas as partes teriam interesse em aprovar uma emenda para viabilizar a lei

complementar. “A unificação pode destravar o debate político da reforma.” O

conjunto das mudanças pode instituir, diz de Santi, primeiramente um IVA federal,

reunindo PIS e Cofins, mas garantindo claramente a ampliação para ICMS e ISS logo

depois. Entre condições importantes está o estabelecimento de um período de

transição, importante para regular impacto nos preços relativos e garantir que não

haverá aumento agregado de carga tributária.

A ideia de lei complementar nesse sentido será apresentada hoje em evento da FGV

para Vanessa Canado, assessora especial no Ministério da Economia, e Isaías

Coelho, que tem auxiliado a equipe econômica do governo federal na formulação da

reforma tributária.

A seguir, os principais trechos da conversa por reunião online.

Valor: Como a proposta do governo federal, de criação da CBS, afeta as discussões

de IBS que já estão na Câmara e no Senado?

Eurico de Santi: Há grande alinhamento entre a CBS e o IBS da PEC 45 e da PEC 110,

como a base de cálculo, com tributação da receita de operações com bens e

serviços, reduzindo a atual complexidade de apuração do PIS e da Cofins. O IBS da

PEC 45 acaba com todos os regimes diferenciados, a CBS acaba com muitos.

Há risco de a aprovação da CBS gastar energia e capital político
e não conseguirmos aprovar depois o IBS”

Valor: Mas essa redução de incentivos é suficiente?



De Santi: É uma redução muito importante. A CBS trouxe um debate sobre

alíquotas e incentivos como os da cesta básica e da Zona Franca de Manaus. É um

debate político positivo. Do ponto de vista técnico, a CBS é histórica, traz um novo

paradigma. Ela é a semente da PEC 45 instaurada para mudar o PIS e Cofins, de

forma bem desenhada pela equipe econômica. A CBS traz um ruptura com a

alíquota por dentro, que transforma uma cobrança nominal de 25% em efetivos

33%. Um passo inédito, assim como a proposição de não cumulatividade plena e a

retirada de tributos da base de cálculo.

Valor: Mas há também desalinhamentos entre IBS e CBS, não?

De Santi: Sim, a falta período de transição, que causa insegurança jurídica,

desigualdade entre setores tributados de forma diversa por PIS, Cofins, ICMS e ISS,

além de ser um mecanismo importante para regular impacto da mudança nos

preços relativo. É preciso também garantir direito a todo crédito e a não

cumulatividade. É isso que vai desonerar a cadeia de produção e estimular o

ambiente de negócios. Como nossa história é de que a Receita não devolve créditos,

é ponto central no debate. A proposta da CBS diz que vai devolver, mas não há

garantias. Há também questões para encaixar a CBS no desenho constitucional, que

pode ensejar controvérsias e expõe o modelo CBS a 20 anos de práticas,

jurisprudência e doutrina.

Valor: Parte disso porque o governo propôs lei ordinária, e não emenda

constitucional...

De Santi: Sim, um projeto de lei ordinária com regime de urgência. O governo

precisa de caixa, há uma pandemia em andamento. Há uma pressão política

justificável sobre o governo, o que levou à estratégia de colocar a mudança por lei

ordinária debaixo da Constituição de hoje.

Valor: Como foi proposta nesse formato de lei ordinária, com regime de urgência,

há risco de a CBS ser aprovada antes e deixar para trás as emendas constitucionais

de IBS, que demandam mais discussão e mais votos?

De Santi: Essa é uma questão política, e não técnica. Há risco de a aprovação da CBS

gastar energia e capital político e não conseguirmos aprovar depois o IBS. A alíquota



de 12% é outra questão política. É inadequado fazer uma reforma para melhorar o

sistema tributário e aumentar a carga. Eventual aumento de carga pode dificultar o

debate para Estados e municípios [que recolhem, respectivamente, ICMS e ISS]. É

preciso acoplar a proposta federal que versa sobre CBS, unificando PIS e Cofins, às

PECs que alcançam também ICMS e ISS.

Valor: Como isso pode ser feito?

De Santi: A equipe do núcleo de estudos fiscais [da Direito FGV SP] começou a

trabalhar numa proposta de lei complementar. Se for possível um acordo político

para colocar a CBS em união às duas PECs, com acordo entre Senado e Câmara.

Com o Parlamento concordando em dar prioridade para o IVA federal, é só ajustar a

legislação.

Valor: Mas não é preciso uma alteração constitucional antes?

De Santi: Essa é uma grande novidade. Eu aprendi no direito a seguir a pirâmide de

Kelsen [que se baseia na hierarquia das normas legais]. As leis devem ter

fundamento na Constituição. Ou seja, eu primeiro faço a Constituição e depois a lei.

Na prática eu tenho que fazer primeiro a lei e depois a emenda. É fundamental fazer

a lei complementar e trazer toda a experiência do debate que já está acontecendo.

Quando tivermos a lei complementar, subimos para a PEC e assim conseguimos

fazer uma emenda comum para dar fundamento à lei.

CBS traz novo paradigma e mostra alinhamento histórico entre
governo, Câmara e Senado”

Valor: A lei complementar criaria consenso entre as propostas do governo federal,

do Senado e da Câmara e traria interesse comum na aprovação de uma emenda.

De Santi: Sim. Uma unificação pode destravar o debate político da reforma. A ideia é

ter um texto em 30 ou 40 dias. Após aprovada a PEC, pode ser instituído

primeiramente um IVA federal com base ampla e desvinculado da lógica do



PIS/Cofins, mas com transição para garantir segurança e acoplamento entre direito e

economia na estabilizacão dos preços relativos. Depois de algum tempo, ICMS e ISS

entram no IVA.

Valor: Também com transição.

De Santi: Sim, é importante que o modelo tenha algumas premissas básicas, como

período de transição, não cumulatividade plena com a garantia de uso dos créditos,

redistribuição de receitas, sem perdas, entre União, Estados e municípios.

Valor: E é possível aprovar tudo neste ano?

De Santi: Isso depende da discussão política. Minha expectativa é que o Brasil

começará 2021 com um novo modelo de tributação de bens e serviços. Dá para

aprovar. Há alinhamento histórico entre governo, Senado e Câmara. O debate

instaurado pela CBS é o ingrediente que faltava para o acoplamento entre a PEC 45

e a PEC 110. Temos apoios de 27 governadores e de grande parte dos municípios.

Há resistência das grandes capitais, que temem perder arrecadação, o que é algo

legítimo, mas pode ser ajustado com a transição.

Valor: Mas e o setor de serviços? A reivindicação de desoneração de folha com

compensação de arrecadação sobre transações financeiras persiste.

De Santi: O IVA cria um grande movimento para o ambiente de negócios, mas

demora a causar efeitos na economia. Uma grande medida de impacto na

economia é a desoneração da folha, algo que é preciso fazer. Há duas bases para

atender isso. A tributação sobre consumo e a tributação sobre renda, algo difícil

para ser discutido neste momento de perda de empregos. A tributação na folha é

tão ruim que vale a pena substituir por uma CPMF. É uma troca neutra. Mas não

posso negociar reforma com base na troca de uma base ruim por outra base ruim.

Isso não é reforma tributária. O Brasil precisa melhorar a qualidade do sistema

tributário. Não posso dar um passo atrás para um modelo que olha arrecadação

sem olhar a sociedade e o ambiente de negócios. É importante sinalizar para uma

reforma ampla que congregue União, Estados e municípios debaixo de um imposto

sobre bens e serviços. A proposta de IVA é por uma tributação mais simples,

transparente, neutra, isonômica e que seja muito boa para arrecadação. Sabemos



que a CPMF é simples e arrecada, mas não é transparente nem é neutra porque

interfere nas cadeias de bens e serviços. Também não é isonômica por tributar de

forma injusta mais pobres e mais ricos.

Valor: Mas há os que defendem que uma eventual regressividade da CPMF pode

ser neutralizada se sua arrecadação puder financiar uma ampliação da rede de

proteção necessária para o pós-pandemia.

De Santi: A reforma não trata da destinação de recursos e tem um grande desafio.

O IBS proposto pela PEC 45 desloca a carga tributária da produção ao consumidor

final, o que tornará o imposto mais transparente. Isso traz empoderamento ao

contribuinte no exercício da cidadania. Algo elementar no Estado de Direito é

discutir o tamanho do Estado e o quanto se contribui. Quando se resolve a

tributação sobre consumo, é possível perceber o quanto ela é alta e engajo 210

milhões de brasileiros para um debate sobre mudança na tributação da renda, por

exemplo. Uma mudança importantíssima para a equidade e a isonomia.

Valor: E para o bolso do contribuinte? A ideia é não elevar carga tributária agregada,

mas haverá impacto nos serviços consumidos pela classe média?

De Santi: Continuaremos arrecadando os atuais R$ 750 bilhões. O IVA faz todos

pagarem o mesmo imposto. Imagine uma bicicleta que hoje paga 50% de imposto,

um trabalho jornalístico que paga 30% e um parecer jurídico tributado em 20%.

Todos passam a pagar o mesmo: 33%, por exemplo. Para o consumidor, os preços

dos serviços vão aumentar relativamente e os preços da indústria vão diminuir. Isso

preocupa o setor de serviços porque pode haver troca nas decisões de consumo, o

que gera insegurança ao setor produtivo. Do lado do consumidor, como o sistema

ficará mais progressivo, quem consome serviços mais qualificados vai pagar mais. O

período de transição é importante para tornar mais tranquila a mudança dos preços

relativos.
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